
Ao Administrador do Shopping Center  

Ref.: Farmácias são consideradas estabelecimentos essenciais com pleno funcionamento 

durante a vigência do Estado de Calamidade 

Várias farmácias – com ou sem manipulação - localizadas neste shopping center vem 

reclamando de restrições no acesso de seus funcionários e clientes, ao argumento de existir 

vedação do ingresso neste centro comercial. 

No entanto, as farmácias são estabelecimentos de saúde e, portanto, expressa e textualmente 

autorizadas a funcionar em qualquer lugar do país, como se do permissivo contido nos incisos I 

e XII do parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020: 

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar o exercício e o 

funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a que se refere o § 1º.  

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, 

colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como: 

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares; 

…  

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio 

do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas; 

Da mesma forma, seu funcionamento é amplo no Estado do Rio de Janeiro,  como se vê no inciso 

IV do artigo 5º do Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020 e do inciso XIV do artigo 

4º do Decreto Estadual nº 46.980, de 19 de março de 2020, abaixo transcritos: 

Decreto Estadual nº 46.973/2020 

Art. 5º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da coletividade 

na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus, (COVID-19), recomendo, 

pelo prazo de 15 (quinze) dias, as seguintes restrições: 

... 

IV - fechamento de “shopping center”, centro comercial e estabelecimentos congêneres. A 

presente recomendação não se aplica aos supermercados, farmácias e serviços de saúde, como: 

hospital, clínica, laboratório e estabelecimentos congêneres, em funcionamento no interior dos 

estabelecimentos descritos no presente inciso. 

Decreto Estadual nº 46.980/2020 

Art. 4º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da coletividade 

na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus, (COVID-19), diante de 

mortes já confirmadas e o aumento de pessoas contaminadas, DETERMINO A SUSPENSÃO, pelo 

prazo de 15 (quinze) dias, das seguintes atividades: 

... 

XIV - funcionamento de “shopping center”, centro comercial e estabelecimentos congêneres. A 

presente recomendação não se aplica aos supermercados, farmácias e serviços de saúde, como: 



hospital, clínica, laboratório e estabelecimentos congêneres, em funcionamento no interior dos 

estabelecimentos descritos no presente inciso; 

Inobstante tais fatos, os centros comerciais e shoppings centers vem também reduzindo 

drasticamente a manutenção dos serviços de vigilância e limpeza, como forma indireta de 

indução ao fechamento dos estabelecimentos farmacêuticos. 

Assim, a Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro-ASCOFERJ roga a 

Vossa Senhoria: 

a) seja afastada qualquer restrição de acesso a funcionários e/ou clientes das farmácias 

localizadas neste shopping center, sob pena de propositura de demanda judicial a favor das 

farmácias e contra o órgão gerido por Vossa Senhoria; 

b) sejam mantidos os serviços de limpeza e vigilância nos centros comerciais e shoppings 

centers. 

Com os melhores cumprimentos, 

Rio de Janeiro, 24 de março de 2020 

 

Luis Carlos C. Marins – Presidente 


